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DECRETOS 

DECRETO N2 0262 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 
O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­

buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 42 da 
Lei n2 0011 de 12 de maio de 1992 e Offcio n2 033/93/RENBSB. 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de RUBENS Llc 
NHARES DE ARAGÃO, Assessor, nos termos dos itens 111, parágra­
fo único do artigo 22 da Lei n2 0011, de 12 de maio de 1992 até o 
valor de Cr$ 40.000.000,00 (QUARENTA MILHÕES DE CRUZEI­
ROS), destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamen­
to, com material de consumo e serviços de terceiros, necessárias à 
man~enção operacional da Representação do Governo do Estado 
do Amapá em BrasOia. 

A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de Recur­
sos FPE, 101 ProgramaM~de Trabalho n2 03070202.034, nos Ele­
mentos de Despesa 3132.00- Outros S~rviços de Terceiros o valor 
de Cr$ 12.000.000,00 (DOZE MILHOES DE CRUZEIROS), e 
3120.00 Materjal de Consumo, o valor de Cr$ 28.000.000,00 (VINTE 
E OITO MILHOES DE CRUZEIROS), a ser aplicado no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Macapá-Ap, em 19 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0263 DE 19 DE FEVEPIEIRO DE 1993 

. O Governador do Estado do Amapá, usando das atri-
bUições, que lhe são conferidas pelo artigo 119 inciso XXV da 
C~nstituição do Estado do Amapá e de acordo co~ o artigo 42 da 
Ler n2 0011 de 12 de maio de 1992 e Offcio n2 1 06/93-SETRACI. 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de NÁDIA SOARES 
MENEZES, Assessor, nos termos do item 111, parágrafo único do ar­
tigo 22 da Lei n2 0011 , de 12 de maio de 1992, até o valor de Cr$ 
50.000.000,00 (CINCOENTA MILHÕES DE CRUZEIROS), destina­
dos a custear despesas miúdas de pronto pagamento, com mate­
rial de consumo e serviços de terceiros, necessários a manutenção 
operacional da Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidadania. 

A referida despesa deverá ser empenhada na Fonta de 
Recursos FPE, Programa de Trabalho n2 21581486112.332, nos 
Elementos de Despesa 3132.00 - Outros Serviços de Terceiros o 
valor de Cr$ 20.000.000,00 (VINTE MILHÕES DE CRUZEIROS), e 
3120.00 - Material de Consumo, o valor de Cr$ 30.000.000,00 
(TRINTA MILHÕES DE CRUZEIROS), a ser aplicado no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Macapá-Ap, em 19 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0264 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 42 da 
Lei n2 0011 de 12 de maio de 1992 e Offcio n2 1 05/93-SETRACI, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de· ROSA MARIA 
~E LIMA MONTEIRO, Chefe da Micro Região 2, nos termos dos 
itens I, 11 e 111, parágrafo único do artigo 22 da Lei n2 0011 de 12 de 
maio de 1992, até o valor de Cr$ 50.000.000,00 (CINCOENTA MI­
LHOES DE CRUZEIROS), visando a custear despesas com medi­
camentos, despesas com alimentação e despesas miúdas de 
pronto pagamento, com material de consumo e serviços de tercei­
ros, necessários a manutenção operacional dos Centros de Con­
vivência da Regional de Macapá/SETRACI. 

A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recurso" FPE, Programa de Trabalho n2 2158148611 2.332, nos 
Elementos de Despesa 3132.00 - Outros Serviços de Terceiros o 
valor de Cr$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE CRUZEIROS) e 
3120.00 - Material de Consumo, o valor de Cr$ 40.ooo.ooo:oo 
(QUARENTA MILHOES DE CRUZEIROS) a ser aplicado no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do re~bimento. 

Macapá-Ap, em 19 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCEUOS 
Governador 

MACAPA, 24 DE FEVEREIRO DE 1813 • 4'-FEIRA 
DO ESTADO. DO AMAP~Á 

DECRETO Ni 0265 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 
O Governador do·Estado do Amapá, usando das atri­

buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 42 da 
Lei n2 001 1 de 12 de maio de 1992 e Offcio n9 1 04/93-SETRACI, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de BENEDITO AL­
VES DE SÁ, Chefe da Região 2, nos termos dos itens I, 11 e 
111, parágrafo único do artigo 22 da Lei n2 0011, de 12 de r:rraio de 
1992, até o valor de Cr$ 50.000.000,00 (CINCOENTA MILHOES DE 
CRUZEIROS). visando custear despesas com medicamento.;, 
despesas com alimentação e despesas miúdas de pronto paga­
mento, com material de consumo e serviços de terceiros, necessá­
rias a manutenção operacional dos Centros de Convivência da 
Regional do lnterior/SETRACI. 

A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE, Programa de Trabalho n2 21581486112.332, nos 
Elementos de Despesa 3132.00 - Outros Serviços de Terceiros o 
valor de Cr$ 20.000.000,00 (VINTE MILHÕES DE CRUZEIROS), e 
3120.00 - Material_ de Consumo, o valor de Cr$ 30.000.000,00 
(TRINTA MILHOES DE CRUZEIROS), a ser aplicado no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Macapá-Ap, em 19 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0266 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993 
O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­

buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 42 da 
Lei n2 0011 de 12 de maio de 1992 e Offcio n2 055/93-PROG. 

RESOLVE: 
Conceder o adiantamento em nome de LENILZA DE 

ANDRADE VIANA Chefe da Seção de 'Finanças, nos termos dos 
itens 111, parágrafo único do artigo 22 da Lei n2 0011 , de 12 de rl)aio 
de 1992, até o valor de Cr$ 60.000.000,00 (SESSENTA MILHOES 
DE CRUZEIROS). destinados a custear despesas miúdas de pron­
to pagamento, com material de consumo e serviços de terceiros, 
necessários à manutenção operacional da Procuradoria Geral do 
Estado do Amapá. 

A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recurso FPE, Programa de Trabalho n2 02040132.072, nos Ele­
mentos de Despesa 3132.00 - Outros Serviços de Terceiros o valor 
de Cr$ 30.000.000,00 (TRINTA MILHÕES DE CRUZEIROS), 
3120.00 Material de Consumo, o Valor de Cr$ 30.000.000,00 
(TRINTA MILHÕES DE CRUZEIROS), a ser aplicado no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Macapá-Ap, em 19 de fevereiro de 1993 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Administração 

Comissã'o Permanente 
de Licitação 

AVISO DA LICITAÇÃO 

TO~ DE PREÇO N ° 017/93 CPL/GEA 

OBJETO : AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E J.IATERIAL DE CCNSU 
MO DE USO MEDICO=r.DSPITALAR. -

ABERTURA DAS PROPOSTAS : 12,: 03 :93 às 08: 00HS 

LOCAL : Dependenciais da Comissão Permanente de Licita 
ção no Prédio do D.E.R, situado a Rodovi a BR 7 
156 KJ.l 1, 8,Bairro de são Lázaro . 

INFORMAÇÕES DO EDITAL : Poderão ser forneci dos nos di 
as Úteis das 07:30 às 13 :00 HS nas dependênci: 
ais da Comissão Permanente de Licitação . A ta­
xa referente ao EDITAL, no valor de CR$ (CIN- ~· 
QillNTA MIL CRUZEIROS) deverá ser recolh1do à 

conta no 11.815 - X. 

MACAPÁ(AP)- 17 de fevereiro de 1993 

JOEL NOGUEIRA RODRlGUES 

*PRESIDENTE DA CPL/G~* 

AVISO DE . LICITAÇÃO 

TO!f.ADA. DE PRJ.:ÇOS No 018/9 3 Cl'L/GEA. 

OBJE10 : Aquas1ção de pneus, cãmaras e lubr1f1cantes . 

ABERI'URA DAS PROPOSTAS : 1! . .03.93 às 10: 00 HS . 

LOCAL : Dependênc1as da Comissão Permanente de L1c i taçãc 

no Préd1o do D.E.R, s1 tuado à Rodov1a BR - 156 , 

Kr.! 1, 8 Bairro São Lázaro . 

INFORI·IAÇÕES DO BDITAL f Poderão ser forne::: i dos nos dias , 

Úteis das 07: 30 às 13 : 00 HS nas dependências da 

Com1ssão Permanente de L1c1tação . A taxa refere~ 

te ao EDITAL, no valor de Cf'S 50 .000, 00 (CIN~l.J~ 

1'A IHL CRUZEI ROS) deverá ser recolhido à conta , 

n° 11 .815- X. 

Macapá-Ap , 19 de Fovere1ro de 1993 

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES 

*PRESIDENTE DA CPL/GEA* 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOr·IADA DE PREÇOS NO 019/93- CPL/GEA 

OBJEI'O : Aqmsi ção de M-.~erial de Consumo 

ABERI'URA DAS PROPOSTAS: 12 ,03 .93 à s 12: 00 HS 

LOCAL Dependênc1as da Comis são Permanente de Lic1tação 

no Prédio do D.E.R, S1 tuado à Rodovia BR - 156 , 

~~ 1, 8 Bairro São Làzaro . 

INFORl·IAÇÕES lO EDITAL : Poderão ser forneci dos nos dias, 

Úteis das 07: 30 às 13 :00 HS r.as dependências da 

Com1ssão Permanente de Lic1tação . A taxa refere~ 

te ao EDITAL,no Valor de CR$ 50 .000, 00 (CINQUEN­

TA MIL CRUZEIROS) deverá ser recolhido à conta , 

no 11 .815 - X. 

Macapá-Ap, 19 de fevereiro de 1993 

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES 

~PRESIDENTE DA CPL/GEA* 

AVISO DF. LICITAÇÃO 

TDr·IADA DE PREÇO !lOs 020/93-CPL/GltA 

OBJE10 : Aquasi ção de Material Permanente . 

ABERI'URA DAS PROPOSTAS : 13 • 03 • 93 às 08:00 HS 

LOCAL : Dependenci as da Comissão Permanente de Lic1tação ' 
no Prédio do D.E.R, Situado á Rodovia BR 156 KM 1, 
8 Ba1rro São Lázaro , 

INFORMAÇOES DO EDITAL : Poderão ser fornecidos nos dias 1 

Úteis das 07: 30 às 13:00 HS nas dependênci as da 
Com1ssão Permanente de Lici tação . A taxa referente 
ao EDITAL, no Valor de CR:> 50.000, 00 (CINQUENTA 1 

MIL CRUZEIROS) ,deverá ser recolhido à conta nOll . • 
815 - x. 

Macapá=Ap, 25 de Fevereiro de 1993 

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES 
*PRESIDENTE DA CPL/GEA* 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS NOs 021/93-CPL/GEA 

OBJETO - Aquasição de Material Permanente . 

A.BER1'URA DAS PROPOSTAS : 16 • 03 • 93 à s 10:00 HS 

LOCft.L : Dependênci as da Com1 ssão Permanente de Lici tação , 
no Prédio do D.E.R, situado à Rodovia BR 156 KM 
1, 8 Bai rro São Lázaro. 



Macapá, 24-02-93 

INFORMAÇÕES 00 ESDITAL Poderão ser forneci dos nos dias Ú~­
eis das 07:30 às 13:00 HS nas dependencias da C~ 
missão Permanente de Licitação . A taxa refere;nte 1 

ao Edi tal, no Valor de CR$ 50.000, 00 (CINQUENTA 
MIL CRUZEIROS) , deverá ser recolhido à Conta' n2 

11.015 - X. 

J.IACAPÁ(AP), 25 de Fevereiro de 1993 

JOELNOGUEIRA RODRIGUES 

PRESIDENTE DA CPL/GEA* 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TO'MOA DE PREÇOS Nºs 02;>/ 93-CPL/GEA. 

OBJETO Aquisição de Equipamento e Si s t emas de Informati~a 

para o Pr ograma de Zoneamento Ecol Ógico Economico, 

do Estado do Amapá da SEP' AN . 

ABERTURA DAS PROPOSTAS : 15 . 03 . 91 às 12· : 00 HS 

LOCAIS : Dependências da Comiss3o Permanente de Licitação , 
no Prédio do O.E .n, situado a Rodovia BR 156 ~A 1;8 
~airro de são Lázaro. 

INFO~~AÇÕES DO EDITAL : Poderão ser fornecidos nos di as Út e 
: 

is das 07:30 às 13:00r6 nas dependências da Comis~ 

são Permanente de Licitação. A taxa referente ao 

valor de CR$ 9J .OOO,OO (CINGU'::NTA MIL CRUZEIROS) , 

deverá ser recolhido à conta nº 11.815- X. 

"' Macapá-Ap, 26 de fevereiro de 1. 993 

JOEL NOGUEIRA ROORIGL<::S 

*PRESIDENTE DA CeL/GEA* 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO . 

PORTARIA NQ 0037/93-GAB/PRESID~NCIA 
O Presidente do tribunal de 

Justi ça do Estado do Amapá , no uso de s uas 
atr ibuiç6es que lhe conf erem os artigos 14, 
i nc i so XXII , do Decreto (N) 0069, de 15. 05.91 e . 
26, '"inciso XX, do Regi me n·t o Inte r no e t endo e rn 
vista o contido no P. A. nQ 0003/93-
GAB/PRESI DENCIA. 

R E S O L V E 
Conceder férias regulament ares 

à servidor a TELMA DO SOCORRO GÕES PARENTE , 
Assessora de Re l ações PGblicas, l otada na 
Diretor ia Geral, a s erem gozadas no periodo de 
08 de f eve r ei r-o a 09 de ma r ço do cor· r·ente a no ., 
r e l at ivas ao e xercic i o de 1991 . 

II Conve r t e r em pecuri ia o 
tercei r o de cênd i o, ou seja , de 28 de fevere i ro a 
09 de março, de acor do com o a r t i go 78 , § 1Q, ~a 
8 . 112, de 11 de dezembro de 1990 . 

Publ i que-se e resgistre-se. 

GAB INETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE &USTIÇA 
DO ESTADO DO At1APA, em 15 de fevere*'o de 

1. 993. a~-~------{~ \ 
De~~.3TA RAMOS 

- Pr esidente -

PORTARIA NQ 0038/93-GAB/PRESID~NCIA 

O Pres idente do Tribunal de Justiça 
do Es tado ·· do Ama pá, no uso das atribuições lhe 
conferem ·as art i gos 14, incis o XXII, do Decreto 
( N) nQ ·Ó69, de 15 . 05.91 e 26, i nciso XX, do 
Regi me nto Interno e te ndo em vi sta o cont i do no 
P .A . nQ 0265/ 93- DG . . 

R E S O L V E 

FIXAR f érias do servidor RI LDOMAR 
JUCA LEITE FERREIRA , f uncionário pGblico federal, 
pertencente ao Quadr o de Pessoal Per·ma ne nte do Ex­
Território Feder al do Amapá, atualmente à 
d i sposição deste Egrégio Tribunal de Justiça. 
exercendo o Cargo em Comissão _de AJUDANTE DE ORDEM 
do Desembargador DôGLAS EVANGELISTA RAMOS, para o. 
periodo de 22 de feve r e i ro a 23 ' de março de 1993, 
r elat ivo a o interst ic i o de 1991/1992. 

p ublique-se e r egi stre-se . 

GABINE TE DA PRESIDENCI A DO TRIBUNAL DE JUSTI ÇA DO. 

DIÁRIO OFICIAL . 

ESTADO DO AMAPA, em +5 de fevereiro de ~. 993 . 

4d 
RAMO 

PORTARIA N2 0041 /93-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDEI'(TE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO. DO AMAPÁ, no uso !las atribui çÕes que lhe 
conferem os . art igos 14, inciso XXI V, do Decre to 
(N) no 0069, de. 15.05 . 91 e 26, inciso XXII, ·do 
Reg i men t o Interno e tendo em vista o contido no 
? . A. n2 0360/93-DG , e 

Considerando a necessi dade d-a Comarca de 
Santana efetuar· despesas miÚdas de pronto paga­
mento com lanches e refr i gerante s aos fiscais 
que a t uarão pela Just i ça da Infância e Adoles­
cênc ia, durante o periodo carnavale sco do mês de 
fevereiro de 1993 . 

R E S O L V E 
1• - ·AUTORIZAR o Supri mento de Fundos_ no 

valor de Cr$ 12.432. 000,00 (doze milhoes, 
quatrocentos e trin ta e dois mil cruzeiros) , ao 
Contado r RAIMUNDO MENDONÇA Dt MOURA , pa ra aten-

1 der, exclusivamente, as referidas_ despesas ; _ 
22 - .o · Suprimento concedido deve r á ser 

aplicado no prazo improrro~á·ve ~ de 10 (dez ) dias 
contados da da t a de l i beraçao ; 

32 - O Supri d~ será · o responsável pela 
prestação de co'nta do valor recebido , por Ele­
men to de Despesa , jun to ao Departamento de Con­
t abilidade e · Finanças, com a devida homologação 
da Assessoria Técn i c a de Controle Inte rno do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá; 

49 - O Suprido' deverá apre~entar prestação 
de contas , dentro de 10 (dez) dias, contados do 
término do prazo de aplicação · cons t ante do 22 
hem· 

' 52 - A Asse sso.r i a Técnic a de Cont role I n­
terno e o Depart amen t o de Cont abil i dade e Fi nan­
ças, or ien t arão o procedi mento rel ac i onado com o 
pre ench i mento dos formulár i os a se r em utili zados 
na pres t ação de contas. _ 

Publique-se, registre-se e cump r a-se . 
GABINETE DA PRES~DÊNCIA DO TRIBUNAL~ DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPA, em 17 de._f_eve re ir\6 de 1. 993 . 

""··~~~ - - re s idente - · 

PORTARIA N2 0042 /93-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das at r i buiçÕes que lhe 
c on f erem os ar t igos 14 , inciso XXI V, do Dec re t o 
(N) n 2 0069 , de 15 ,05.91 e 26, i nc iso XXII , do 
Regimento I nterno e tendo em vista o con tido nos 
Processos Administrativos n~s . 0328 e 0329/93- DG, 
e 

Considerando 
La ranjal do Jari 
pron to pagamento 
daque la Coma rca . 

a necessidade da Comarca de 
e f e t uar despesas miÚdas de 

com a inauguração do Fo rum 

R E S O L V E 
12 - AUTORIZAR o Suprimento de Fundos no 

valor de Cr$ 9 . 000 . 000,00 ( nove milhÕes de 
c ruze iros ), ao Juiz de Di r e ito, Dr2 CESAR AUGUSTO 
SCAPIN, para atende r , exclusivamen te , as 
refe r i das despesas; 

22 - O Supri men t o concedido deve rá ser 
ap lic ado no prazo i mp rorro11áve l de 10 (dez) di as 
contados da data de l ibe raçao ; 

3 9 - O Supri do será o respons áve l pe l a 
prestação de conta ' do valor receb ido , po·r 
El emento de Despesa , j un to ao Depar tament o de 
Con tabilidade e Fi nanças , com a devida 
homologação da Asse sso r ia Técnic a de Con t role 
Inte r no do Tribuna l de J ustiça do Estado do 
Am apá; 

42 - O Suprido deve rá apre sent ar pre stação 
de con tas, dent·r o de 10 (dez ) di as , cont ados do 
té rmino do prazo de ap l i cação constante do 29 
i t em; 

52 - A Assessor ia Técnica de Control e 
I nte rno e o Departament o de Contabilidade e 
Fi nanças , orientarão o procedimen,to r e l ecionado 
com o preenchimen t o dos fo rmularias a se rem 
ut i l izados na p restação de contas .. 

Publique- se , re~ist re-se e cumpra-se . 

GABINETE DA PR]'SIDÊNCI·A DO TRI B.UNAL DE 'JU,TI ÇA DO 
ESTADO DO AMAPA, em 15 de feve rei~ de 1 .~~3 . 

"' " ··~~ ~ - Pr s iden te -

CÂMARÁ ÚNICA 
HABEAS CORPUS nQ 061/ 92 - Capital 
Impetrante : Dr. NILTON CASTILO DIAS 
Paciente : ALTINA Y.AVIER DE LIMA 

I 

Autoridade Coatora:. JU:(zo DE DIREITO DA COMARCA 

DO LARANJAL DO JARI . 

Relator Desembargador LEAL DE MIRA 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Pág. 2 

DESPACHO 

"Vistos , etc . , 
Em despacho às fls. 07 determinei ao Ilu~ 

tre Advogado a juntada no prazo de 10 dias, .de 
docume~tos comprobatÓrios do al egado c onstr angi­
mento ilegal QUe est ivesse a macular a liberdade 
do paci ente, com f ulcro no art. 654, § 1º , b, do 
CPP . 

Devi damente i ntimado do despacho supra men 
cionado , o Impetr ante não atendeu o mesmo até a 
pr esente data , conforme certificado às fls. lOv. 

Ant e o expos to , INDEFIRO :' liminarmente o 
writ face a,patente f alta de i nter esse process~ 
al, nos t ermos do art . 663 do CPP . 

P . R. I. . 

ApÓs o t r ânsito em julgado , a r quive- se . 
Macapá - A.P., 1? ·de fever eiro de 1993 . 
(a') Des . BENEDITO ANTONIO LEAL DE MIRA. " 

HABEAS CORPUS ~ 063/ 92 - Capital 

Impetrante Dr. EilfiWO ALvES CORREIA 

Pacient e MANOEL MOACIR TOMAZ ABRAÇADO 

Autoridade Coatora: SECRETÁRIO DO ESTADO DE JUâ 

TIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DA CAPITAL 

Relator Desembar gador LEAL DE MI RA 

D E S P A C H.O 

· "Vis t os, etc. 
Confol~e o despacho de fls . 07 , detênninei 

a o Ilustre causÍdico que nomeasse Autor idade Coª 
tora competente bem. como , a juntada de documento 
comprobatório do constrangimento legal , no prazo 
de 72 horas. 

Feita a inti mação via mandado~ o Advogado 
foi cientificado em 12 de· janeiro ào · corrente 
ano , sem que , até a presente data , tenha havido 
qualquer manifest ação do ~esmo , conforme atesta 
a certidão de f l s. 10 verso , lavrada pelo secr~ 
tário do ConseTho da Magistratura. 

' Ante c exposto , INDEFIRO ' o pedi do de Habeas -

Corpus face a pat ente perda de inter ess e prece~ 
sual , nos termos do art. 663 do CPP. 

ApÓs o trânsi to em julgado , arquive- se . 
P . R. I. 
Macapá~AE . , ·12 de fevereiro de 1993 . 
(a) Des. BENEDI TO ANTONIO LEAL DE IYIIRA. 11 

HABEAS OOl'U?US n g 065/ 93 - Capital 

Impetrante 

Paciente 

Dr. rllARCOS AUiffiLIO Ml1WlDA NOGUEIRA 

EDIELSON DE OLIVEIRA GCX'I!ES 

Autoridade Coatora: JUIZ DE DIREITO DA 4ª 

CRIMINAL 

Relator Desembargador LEAL DE MIRA 

D E SPAC HO 

"Vistos , etc . 

VARA 

O ilustre causÍdico subscrevente impetra o 
remédio constitucional em favor de EDIELSON : DE 
OLIVEIRA G~~S , apontando cerceamento de defesa 
exercida pelo laborioso Juiz Titular da 4ª Vara 
Criminal da Capital em desfavor ao citado pacien 
te , que , por ação t i pificada no art . 129 , § 12 , 
I , c/c o art . 29 , todos do CÓdigo Penal , foi d~ 
nunciado pelo Ministério PUblico , juntamente com 
mais duas pessoas . 

O indicado cerceamento de defesa do pacien 
te , a quem fora negado direito à fiança , em v.i~ 
ta do art . 324, IV, do CÓdigo de Processo Penal ,. 
estaria em que o MM. Juiz realizou audiência do 
rol das testemunhas de defesa sem a presença do 
prÓprio impetrante , de vez que fora substitUído 
por Defensor PÚblico. Ainda assim , alenca exce~ 
so de prazo pelo feito de somente em 10 de Últi 
mo ter o Magistrado concedido prazo de três dias 
para as Alegações Finais. 

No mais , requer concessão de Liminar , vis~ 
do a l iberdade do paciente, bem assim a nulidade 
processual dos -atos praticados sem a presença do 
patrono - o impetrante -, "que se estendem do 
rol. de acusaÇão ao rol de defesa" . 

t a síntese r elatorial. 
Pelo que observo , t rês pontos são al inhados 

pelo Impetrante - a) cerceamento de · defesa dq pª 
ciente , dada a não presença do seu Advogado ; b) 
excesso de prazo ·na instrução criminal, e ; c) n~ 
lidade dos atos processuais praticados duranta a 
ausência do mesmo causÍ dico. 



Macapá, 24-02-93 

Passo a analisar, sint eticamente , o alegado 
excesso de prazo na instrução criminal , mesmo 
porque a denúncia data de 26 de outubro de 1992 
e a instrução em 5 de janeiro Último , o que, por 
si s ó, não vislumbro a regra de incompatibilida­
de processual que caracter iza o excesso , levandQ 

- se em conta não apenas os feriados nat alino e 
coletivo da Magistratura e do Mi nistério PÚbli 
co , ,bem como dada a comple:idade que o processo 
apresenta , por envol ver tres denunciados em atos 
alencados na exor dial ministerial . 

No tangente ao cerceamento de defesa, em fg 
ce do não comparecimento do Advogado , não vejo 
também certa tal evolução dogmática i lustraãa 
até mesmo via Venerando Aresto do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Te~itÓrios , eis 
que o Paciente , nos momentos indicados , fora a~ 

sistido por Defensor PÚblico , que , por ética e , 
quem sabe , para evitar até mesmo o alegado exce~ 
so de prazo em pre jUÍzo ao Paciente , houve por 
def endê-lo sem que o Impetrante instruísse qua~ 
quer nuvem de incúria por parte do colega. Por 
isso , não encontro motivos nem r egramentos para , 
em face do inocorrente cerceamento , alcançar a 
nulidade pretendida no momento , mesmo porque , em 
sede de Habeas Corpus , o visar está no jus amby 
landi u endi, ul troci troque. 

Em t ais circunstâncias , NEGO A LIMINAR e d~ 
termino requisição de informações do laborioso 
Magistrado , em três dias e , após , à D. ProcuradQ 
ria Geral de Justiça , com as sempre renovadas mQ 
didas acautelatÓrias . 

P . R. I. 
Macapá-AP. , 15 de fevereiro de 1993. 
(a) Des . BENEDITO ANTONIO LEAL DE MIRA." 

Macapá-AP., 18 de fevereiro de 1993 . 

Chefe de ia da câmara dnica 

CÂIIARA ÚIIICA 

26~ PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

HABEAS CORPOS 

R• 046 - I mpetrante: Dr. EVALDY MOTTA DE OLIVEI 
RA (Advogado) - Paciente: JONATHAN NESTOR DO NAS 
CIMENTO FRANÇA - Relator: Des. LEAL DE MIRA. 

I!JIEIITA: "HABEAS CORPOS - EXCESSO DE PBAZO A 
TlliJJÕiij(jA DEFESA - COIISTRAIIGIIIEIITO ILEGAL - IliE 
IISTÊNCIA. 1) Inexiste constrangimento ilegal se 
o excesso de prazo se deu por culpa exclusiva da 
defesa." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os 
Present~s autos, acgrdam os Desembargadores da 
Camara Unica dg Egregio Tribunal de Ju,stiça do 
fStado do Amapa, em conhecer e de negar a ordem , 
a unanimidade." (Reg . HC N2 000196). 

R• 052 - Impetrante: Dr. NILSON ALVES COSTA (DEF. 
PD8LICO) - Paciente: JOSÉ FURTUOSO BENTO - Rela 
tor: Des. LEAL DE MIRA. 

EJD!IftA : "HABEAS CORPOS - EXCESSO DE FRAm All 
VOCAOO PELA DEFESA. - CORSTRAIIGIJIEIITO ILEGAL - I 
REXISTÊNCIA. Não se há falar em constrangimentõ 
ilegal se o excesso de prazo se deu por culpa· ex 
clusiva da defesa. Wri t denegado .. " 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os 
present~s autos , acgrdam os Desembargadores da 
Camara Unica,do Egregio Tribunal de Justiça roE~ 
tado do Amapa, em conhecer da ordem, para, no me 
rito, negar provimento 1 nos termos dos votos prõ 
feridos. Decisão unânime . " (Reg. HC N2 000197).-

RECURSO DE OFÍCIO 

R• 010 - Recorrente: JUÍZO DE DIREITO DA 4! VA 
RA CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ - Recorridos: 
AMARILDO BARROSO MIRANDA e SEBASTIÃO MIRANDA NE 
TO - Advogado,: Dr. JOSÉ RONALDO SERRA ALVES- Re 
lator: Des. GfLBERTO PINHEIRO. -

EJIEittA: "Compete ao Tribunal de Justiça e nã:> 
ao Juiz de Direito, conhecer originariamente do 
pedido de Habeas Corpus, sempre que Autoridade a 
pontada como Coatora for Secretário de Estado ."-

ACÓRDÃO: "Acordam os Senhores Desembargadores 
da Cama~a Unica do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapa ; MELLO CASTRO (Presidente), G~ PI 
NHEIRO (Relator), LUIZ CARLOS (Vogal) e LEAL DE 
MIRA (Vogal ) , por unanimidade julgar prejudicado 
o "HABEAS CORPOS", nos termos do voto do Relator ." 
(Reg. RDO N2 000189). 

APKLAÇÕES CRDIIIIAIS 

R1 007 - Apelante : MANOEL VALDIR GOMES -
dg: Dr. ERALDO ALVES CORREIA - Apelado: 
PUBLICA - Relator: Des. LEAL DE MIRA -
Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO. 

Advoga 
JUSTIÇA 

Revisor: 

I!JIEIITA : "PROCESSO PEIIAL - TRÁFICO DE EB'IORPE 
CEIIl'ES - I) PROVA TEs~ -POLICIAIS FEDE 
BAIS - Testemunho de policiais federais , que ser 
viram de fundamento para o decisum~ não pode se; 
afastado quando as demais circunstancias dos au 
tos confirmam o delito. 2) RETRArAÇÃO EM JUÍZO = 
INSUFICIÊNCIA PRO~RIA - Quando desacompanhada 
de ele~ent2s ~robatorios que a corroborem a re 
trataçao nao e consi9erada . A retratação é apre 
ciada como a confissao. 3) SEITEIÇA COIFIBRADA." 

ACÓRDÃO: " Vistos, relatados e discutidos a 
çordam os Ex~2 s. Srs. Desembargadores da Câm~ra 
Unic~ d~ Egregio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapa, a unanimidade, em conhecer e negar provi 
menta ao recurso . " (Reg. ACr N2 000204). -

RI 008 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA- Apelado:CHAR 
LES DEAN MONTEIRO LOUREIRO - Advogado: Dr. JOSÊ 
LUIS CALANDRINI - Relator : Des. LEAL DE MIRA -Re 
visar: Des . CONVOCADO CARMO ANTONIO. 

EJD!IftA: "PROCESSO PI!JIAL - IDIICÍDIO - .AU!CA­
ÇÃO DE ESTRITO ~ DO DEWEil U!CAL - ID1E 
XISTÊIICIA - ABSOLVIÇÃO SláJuA - SEJI'II!liiÇA Bli!l1ll'm1i 
IIADA - IR DOBIO PilO SOCIE'I'A'JE. l'nadmisslvel o re· 
conhecimento de plano de causa excludente de anti 
juridicidade inserta no art. 23 , III, do r.p, se 

DIÁRIO OFICIAL 

a p~ova assente nos ~utos não enseja juizo indis 
cutivel de sua existencia. Aplicaçao do princlpiÕ 
in dubio pro sociatate. Ademais, por se tratar de 
juizo de admissibilidade, a sentença de absolvi­
ção não comporta,análise da prova de competência 
do Tribunal do Juri . " 

.ACÓBDiO: "Vistos, relatados e discutidos, a 
cordam os Eminentes Desembargadores da câmara D 
nica do Egrégio TribunAl de Justiça do Estado dÕ 
Amapá, em conhecer e prov~r os r ecursos, para r~ 
formar a sentença agsolutoria e submete~ o ~1~ 
te ao Tribunal do Juri. Vencido o Des. Mario Gur 
tyev, em parte." (Reg. ACr Nº 000205). 

n• 011 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado: BE 
NEDITO LIMA MACIEL- Advogado: Dr. ELI PINHEIRÕ 
DE OLIVEIRA (DEF . PÚBLICO) - Relator: Des. CONVO 
CADO CARMO ANTONIO. -

E11E11rA: "PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - DESCLAS 
SIFICÃÇAO . Comprovando, o Magistrado, no curso da 
instrução c~imi~al, que os fatos articulados na 
exordial acusatoria tipificam crime diverso dos 
definidos no art . 74 1 § 12, do C~P e não sendo 
competente para julga-lo, enviara o processo pa 
ra o Juiz competente;· sob pena de nulidade àl sen 
tença . Recurso conhecido e provido." -

ACÓRDÃO: "Vi s tos e relatados os presentes au 
tos , -acordam os Senhores Desembargadores, em Câ 
mara Única, em conhecer do recurso, à unanimida= 
de, e no merito, acolher a preliminar de descias 
sificação do crime, anulando a sentença condena= 
tÓria, nos termos dos votos proferidos. Decisão 
unânime." (Reg . ACr N2 000212) . 

RI 018 -Apelante: VERALDO LOPES DINIZ - Advoga 
ào: Dr. CÍCERO BORGES BORDALO - Apelado: JUSTIÇA 
PÚBLICA - Relator: Des . LUIZ CARLOS - Revisor:De& 
LEAL DE MIRA . 

EJD!IftA : "PROCESSO PEliAL - APELAÇÃO - At.f'âtc:IA 
DE RAZOES - Se o ape lante alega que apresentaria 

suas razÕes no Tribunal e devidamente intimado 
não o faz, torna-se impo~sivel para a Corte exa 
minar o apelo, por desconhecer os motivos da in 
satisfação. Recurso conhecido e improvido . Senten 
ça confirmada." -

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
~os, acordam os Desembargadores, ~m Câmara únicà; 
a unanimidade, em CON8ECER e no merito ~ o 
r ecurso, nos termos do voto do Relator." (Reg. 
ACr Nº 000194) . 

H• 027 - Apelante: MARIA DE FÁTIMA ALEIXO COSTA 
- AdvÕgado: D~. JORGE WAGNER COSTA GOMES - Apela 
do : JUSTIÇA PUBLICA - Relator: Des. LEAL DE MIRA: 
~: "PROCESSO PEJ!AL - APELAÇÃO CRDIDIAL 

PEIIA DE IIOLU. - EHDIÇAO DA POIIIBILIDADE - HEi 
CRIÇÃO IR COIICBETO. Art. 114 do CÔDIGO PENAL. -
Extingue-se · a punibilidade pela prescrição in 
concreto, se a pena cominada foi exclusivamente 
multa e , da prolação da sentença, já transcorre 
ram mais de 2 anos. Exegese do art . 114 do CÓdi 
go Penal. " -

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os 
present~s autos, aogrdam os Desembargadores da 
Cam~ra, Unica do Egregio Tribunal de Justiça do A 
mapa, a unanimidade, em conhecer e negar provi 
menta ao apelo, decr~tando a extinção da punibi= 
lidade pela prescriçao." (Reg. ACr N2 000202 ). 

~!_037 = Ape!antes: ROBERTO COSTA DE OLIVEIRA E 
SEBASTIAO GEANIO SILVA LIMA - Advogados: Drs .PAU 
LO ALBERTO DOS SANTOS E MARCO AURÉLIO MIRANDA NÕ 
GUElRA - Apelado: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des: 
GILBERTO PINHEIRO - Revisor : Des. LUIZ CARLOS. 

I!JII!:IftA: "1- A CustÓdia Preventiva deve ser de 
c retada, quando cabÍvel, durante o Inquérito PÕ 
licial ou na Instrução Criminal . 11 -Prel i minar 
de ilegitimidade "ad causam" do Ministério PÚbli 
co rejeitada . Ação Penal é PÚblica incondiciona= 
da quando o crime de natureza sexual , for prati 
cada com violência r eal com les ões corporais na 
vitima . Inteligência do artigo 103 do CÓdigo Pe 
nal . · III - Possuem credibilidade os Laudos Peri 
ciais , até prova em contrário. IV - Nos cr~s cte 
n~tureza sexual, deve-se dar créd~to a palavra da 
vitima, quando inclusive um dos reus confessa sem 
remorso o delito. V - Mesmo tratando-se de Única 
vitima de estupro e atentado violento ao pudor, 
configura-se o concurso material levando-se em 
conta as conduta~ di versas dos acu~ados. Exegese 
do art . 71, do Codigo Penal . VI -E um direito 
que possui o réu e um dever do Estado, de que o 
Juiz real ize a perfeita dosimetria da pena, ana 
lis arydo as circunstâncias judiciais do artigo 59 
do Codigo Penal." 

ACÓRDÃO: "Acordam os Senhores Desembargadores 
da C~ca do Tribunal de Justiça do Estado 
do Aaapa, por unanimidade em conhecer e julgar 
prejudicado o Re2urso em Sentido Estrito. No que 
pertine a Apelaçao, rejeitar a preliminar de ile 
gitimidade ativa ad causa.. No mérito prover par 
cialment e o apelo do segundo recorrente para di 
minuir a pena aplicada, improvendo o recurso dÕ 
primei ro, tudo por unanimidade nos termos do vo 
to do Relator." (Reg. ACr Nº 000214). 

R• 042 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado: NIL 
MA~SOUZA DIAS - Advogado: Dr. MANOEL DE JESUS 
FERREIRA BRITO - Relator: Des. CONVOCADO CARMO AN 
TONIO - Revisor: Des. MÁRIO GURTYEV. -

JliiEIIrA: "I!:RTORPECEifti!:S - DEPOIIIflftOS POLICI 
AIS -COIIFLITAftES - FALTA DE ourROS ELi'JüiAtOS DE 
CONVICÇÃO - ABSOLVIÇÃO. A prova r esultante de de 
poimentos policia~s conflitantes, sem outros el~ 
mentos de convicçao quanto ao trafico de entorpe 
centes, não autoriza o decreto condenatÓrio. Re 
curso improvido." 

ACÕBDÃO: . "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Senhores Desembargadores, em câ 
mara Única, em conhecer do recurso, à unan1mida= 
de. Quanto ao mérito, negaram prov~menL2: , nos 
termos dos votos proferidos. Decisao unanime ." 
(Reg . ACr Nº 000213). 

R• 048 -Apelante : ODIVALDO RABELO LISBOA - Advo 
gado: Dr. JOSÉ FERREIRA COSTA - Apelado: JUSTIÇA 
PÚBLICA- Relator: Des. CONVOCADO · CARMO ANTONIO 
- Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

EJIEittA: "PEIIAL E PROCESSUAL PEIIAL - CRIIIIi:s 
BEDIOIIDOS -~ DI I IBKRDADE - EJI(I;t!Sit DO 
ART • 213 DO CÓDIGO PI!IIAL DIAIIrE 01\S .IKIS • 8 .CT/2/ 90 
~ •• 8.069/90. I - Estando o r éu preso preventi-
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vamente ou em liberdade, deverá o Juiz .decidir, 
fundamentadamente, sobre a apelação em , liberd~ 
de , quando proferir a sentença condenatoria. li­
Não há_incompatibilidade ent~e o caput e o par~ 
grafo unico do art. 213 do Codigo Penal com as 
modificações introduzidas pelas Leis n2 8.072/90 
e 8.069/90. No primeiro caso , o sujeito passivo 
é a mulher, sem referência à idade. No segundo 
caso, a mulher com idade inferior a quatorze anos." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Senhores Desembargadores, em câ 
mara Única,_em conhecer do apelo, à unanimidade: 
Quanto ao merito, deram provimento parcial ao re 
curso, nos termos do voto do Relator. Decisão ~ 
nânime." (Reg. ACrN2 000207). · 

R• 054 - Apelante: RAIMUNDO DA SILVA PINHEIRq ~ 
Advogado: Dr . PEDRO PETCOV - Apelado: JUSTIÇA PU 
BLICA - Relator : Des. LEAL DE MIRA - Revisor:Des: 
CONVOCADO CARMO ANTÔNIO. 

EMENTA: "PENAL - FURTO - FIXAÇÃO DA PENA - RE 
POUSORMIJRNO . I - Na fixação da pena-base de\ern 
o magistrado observar todas as circunstâncias pre 
vistas no art. 59 do CP. Omitidos esses elemen~ 
tos, a pena não poderá ser fixada acima do mi ni 
mo legal. II - O repouso noturno, previsto oo art :-
155 ,§ 12, do CP, e causa de aumento da pena e 
não circunstância agravante. III - Provimentopar 
cial do recurso para reduzir-se a pena e conce 
der-se sursis ao apelante ." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Senhores Desembargadores, em cõ 
nhecer do apelo, à unanimidade. No mérito, prove 
ram parcialmente o recurso, ve ncido o Desembarga 
dor Relator. " (Reg . ACr Nº 000211). -
RI 059 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado:ARL 
LEN DÕ SOCORRO DUARTE DE MORAIS - Advogado: Dr~ 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS- Relator: Des. lliTZCAR 
LOS - Revisor: Des. LEAL DE MIRA. 

ERENTA : "PROCESSO PEIIAL - TRAIICAIIEIITO DA.AÇM 
PENAL - IRADIUSSIBILIDADE - Estando a denÚncia 
formalmente perfeita , não pode o Juiz, durante o 
curso do processo, trancar a Ação Penal, sob a a 
legação de lhe faltar justa causa. Não pode tam 
bém conceder Habeas Corpus "de oficio" , para soi 
tar o réu, pois é a autoridade coatora. Recursõ 
provido . Cassada a sentença impugnada. Determi 
nau-se o prosseguimento da Ação Penal." -

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
tos , acordam os Desembargadores, em câmara Úni 
ca, à unanimidade , em CONHECER e no méritoPROVER 
o r ecurso, para cassar a sentença, nos termos do 
voto do Relator." (Reg. ACr N2 000191). 

R~ 063 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA- Apelado:ELI 
ZEU ALVES MARTINS - Advogado: Dr . JOÃO FERREIRA 
DOS SANTOS - Relator : Des. MELLO CASTRO - Revi 
sor: Des. GILBERTO PINHEIRO. 

JliiEIIrA : "PEIIAL - JÚRI - LEGÍTDIA DEfESA - AO 
SÊRCIA DE AliDRJS DEFEIIDEIIDI - DESCARACTERIZAÇÃO: 
I - A legitima defesa somente se justifica nas a 
ções defensi vas necessárias para afastar uma a 
gressão antijuridica de forma menos l esiva possi 
vel para o agressor. A necessidade deve ser con 
siderada de acordo com as circunstâncias fáticas 
em que a aç~o e reação se desenvolvem; 2 -~ MIJU) 

DEFEKDEIIDI e o elemento estrutural da legitima de 
fesa , por isso não o apresenta quem não tem a con5 
ciência da agressão; 3 - Apelo provido . " -

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos es 
tes autos em que são partes as acima i ndicadas: 

ACORDAR os Desembargadores do Tribunal de Justi 
ça do Estado do Amapá, em Câmara Única, se.di~ 
gência, e. conhecer do apelo e , no .éri to , deraiil 
- lhe provillento, nos teiWOs do voto do eiÚDente 
Des . Relator. Decisão tmâni.e . " (Reg . ACr Nº 000220 ~ 

APELAÇÕES CÍVEIS 

R~ 039 - ~pe lante: JOSÉ DE MATOS COSTA - Advog~ 
do: Dr. CICERO BORGES BORDALO - Apelado: LUIZ HEN 
RIQUE DA SILVA RIBEIRO REPRESENTADO POR SUA GENl 
TORA NEERY DA SILVA- Advogada: Dri. VERA DE JE 
SUS PIMHEIRO CORREA - Relator: Des. GILBERTO Pl 
NHEIRO - Revisor: Des. LEAL DE MI RA. 

EMENTA: "CERCEAMENTO DE DEFESA. I - Não pode 
prosperar alegaç~o de cerceame~to de defesa, ~ 
do a desatençao e patente do reu, que deveria de 
positar em cartÓrio o rol de testemunhas , cincõ 
dias antes da Audiência, ex vi do artigo 407 CÓ 
digo de Processo Civil. li - Identidade risica dÕ 
Juiz. Quando o Juiz é promovido ao Tribunal de 
Justiça, não pode rá na qualidade de Desembargador 
proferir a sentença, devendo passar os autos ao 
seu sucessor . III - Não há de se falar em reve 
lia no que pertine aos direitos indisponiveis,pÕ 
rém, no que tange aos direitos patrimoniais , in 
cidem seus efeitos. IV - Se o pai tem condiçÕesT 
financeiras para concede r os alimentos f~sna 
sentença, reduzir o "quantum" seria um tratamen 
to diferenciado com os outros filhos ." 

ACÓRDÃO: "Acordam os Senhores De sembargadores 
da Cama~a Unica do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapa: MELLO CASTRO (Presidente ), GILBERTO PI 
NHEIRO (Relator), LEAL DE MIRA (Revisor) e MARCÕ 
~TONIO (Vogal), por unanimidade improver a Apela 
çao nos termos do voto do Relator." (Reg. AC N'ª'" 
000192). 

R• 043 - Apelante: VICENTE TEIXEIRA DE PAULA 
Advogado: Dr. MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO­
Apelado: ZANINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E 
COM. LTQA. -Advogada: Dri. VERA DE JESUS PINHEI 
RO CORREA - Relator: Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO 
- Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

I!IIEiftA : "CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - RESPOliSA 
BILIDADE CIVIL - EXTEIISÃO DOS DA110S - LAUDO PEIÜ 
C~ - CORREÇÃO lllfiETÁRIA - .JUROS . I - O Juiz nãõ 
esta adstrito ao laudo pericial , mas se o utili­
za para es~abelecer a e~tensão dos dan2s, não po 
de abandona-lo na fixaçao da indenizaçao , sem ne 
nhuma justificatiya. Il - A correção monetária : 
no caso de ato ilícito, incide a partir da data 
do evento. I!I - os juros de mora, embora omiti 
dos na p~tiçao i nicial e na sentença, i ntegram a 
condenaçao." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
tos, ~cordam os Senhores Desembargadores , em Câ 
mara Unica , _em conhecer do apelo, à unanimidade~ 
Quanto ao merito, deram provimento parcial ao re 
curso, nos termos do voto do Relator. Decisão u= 
nânime . " (Reg. AC N2 000219). 

~- ~1 -Apelante: BANCO DO BRASIL S/A- Advoga-
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ffir: Ur5 • SULAMiR PALMEIRA MONASSA DE OLIVEIRA 
Apelada: TÁRCIA SUELEM DOS SANTOS DUARTE rep. p/ 
sua genitora MARIA DE FÁTIMA SILVA DOS SANTOS 
Advogado: Dr .JORGE WAGNER COSTA GOMES - Relator: 
Des. LEAL DE MIRA - Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

EJIKII!A: "AÇÃO IIIDEIIIZHÓBIA - DI!JIORCIAÇÃO DA 
LIDE • .AIIDLAÇÃO DA SEII'fEllfÇA POR FAL'lA DE : II)UVA 
ÇÃo, FACE AS LIDES PRIIICIP.At. E SECOIIDÁRIAS .1- Em 
sede de AÇão IndenizatÓria, ocorrendo a denuncia 
ção da lide pela parte ex adversa da principali 
forma-se, ·entre denunciante e li tisdenunciados, 
uma relação secundária e conexa, sem afetar cs_d.:!: 
reitos do autor. 2 - Estabelecida a denunciaçao, 
há o magistrado no dedsum d-ispor acerca da ação 

·entre o denunciante~utor e entre aquele · e 
os litisdenunciados. E desta relação, 9 autor é 
estranho, pois somente do denunciante e que quer 
e pode obter o piei teado .. 3 -:- Inocorrendg a pe!: 
feita divisa sentencia! entre autor e reu e en 
tre este, na cóndiçã2 de denuncianteL e ·os l!ti~ 
denunc i ados, por, ausenci<} _de mo ti vaçao, que e p~ 
ceito de ordem publica, ~ de se anular .· a .sent!::!! 
ça. 4 - Exegese do art. 93, IX, da ·constitui~ao 
Federal, e inteligência dos arts. 76 e 458, III, 
do CÓdigo de Processo Civil. ~ -Apelação conhe 
cida, anulando-se a sentença, como preliminar . " 

ACÓRDÃO : "Vistos, relatados e discutidos · os 
presentes autos, acordam os Exmºs. Srs.Desembar­

, g~dores do Tribun~l de ~ustiça do Estado do Am~ 
. pa, reunidos em Camara Unica, em conhecer do ape 

lo e, em preliminar, anular a sentença, nos ter 
mos do voto do Relator, à unanimidade." (Reg-:­
AC Nº 000200). 

R• 060 - Apelante: FRANCISCO GONÇALVES DE ARAÚ 
JO - Advogado : Dr. CÍCERO BORGES BORDALO - Ape 
lado: ESTADO DO AMAPÁ - Advogado: Dr. PAIL LARD 
BENTES DA SILVA - Reiator: Des. LEAL DE MIRA -~ 
Revisor: Des. MELLO CASTRO . 

i!Joor.rA.: "PROCESSO CIVIL - AÇÃO cmiiiiHÓBIA­
EX TERRHôRIO FEDERAL DO AIIAPÁ - 1) . Preliminar 
de admissibilidade - Ilegitimidade passiva ad 
causa. da Uniao. Ausencia de nomeaçao a autoria. 
Inexistindo. a nomeaçao da autoria da Uniao, im 
possÍvel integrá-Ia à lide -na qualidade d~ pa~ 
te . Recurso conhecido. 2) Preliminar de Merito . 
Litispendência. Extinção do processo sem julga 
menta de Me ri to. Exegese do art; 267, V, do CPC. 
Havendo a existencia de duas açoes com as me~ 
partes e a mesma causa petendi há d~ se exti!! 
guir o processo sem julgamento de me ri to·, ex-vi 
do art. 267, V, da Lei Instrumental Civil. R~ 

curso improvido, confirmando-se a sentença de 
1 º grau." 

ACÓRDÃO : "Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos acordam os Exmºs . Desembargado­
r es go Egrégio Tr!bunal de Justiça do Estado do 
Amapa, em Camara Unica, em conhecer ,do apelo , 
vencido o Des. Mello Castro e , no merito, negar 
- lhe provimento sem divergência." (Reg. Ac 
Nº 000203). 

Macapá, 

p 

Chefe ·de 

1993. 

Única 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Portaria nº 018, de 19 de fevereiro de 1993. 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribui çÕes l egai s e , tendo 
em vista~ disposto nos a r ts . 3º; item II, 28, 
139 , 140, 145, inciso II e 158 ao 164, do Dec r eto 
(N) nº 0076, de 24 . 05 . 91, publicado no D.O .E de 
27 .05 .91, 

Considerando a decisão do Colendo Colé gio 
de Procuradores de Justi ça datada de 17 de dezem 
bro de 1992, em instaur~r Processo Administrat ivo; 

~ 

!.ÓF!.GÃOS FEDERAIS li 

DIÁRIO OFICIAL 

CÓnside.ranc1o o que pesá ernaesfavor do Dr. 
ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA FILHO nas informaçÕes 
e documentos oriundos do Estado da Paraiba, ref~ 
rente aos seus antecedentes; 

Considerando as a titudes incompatíveis corr 
suas funções tomadas pe l o portariado durante o pro 
ced imento de des t i tu i ção do Cargo de Procurador Ge 
ral de Justiça a que foi submeti do 

R E S O L V E 

Determinar a autuação desta portaria e das 
inclusas peças de informação, para a competente 
instrução do procedimento. 

Designo o Corregedor (a) Geral do Minist~' 
rio PÚblico e os Drs. NICOLAU ELADIO BASSALO CRI 
PINO e JOEL SOUSA DAS CHAGAS para, sob a presidê 
cia do primeiro, integrarem a ~omissão go Process 
A'dministrativo , copforme decisao do Colegi o de Pro 
curadores datada de 17 de novembro de 1992 . E, pa 
ra secretariar os trabalhos da Comi ssão preces . 
sante, nomeio o Dr, JAYME HENRIQUE FERREIRA, Asse 
ssor Especial da Corregedoria. -

Dê-se ciênci a, 

Regist re-se, 

Publi que- se 

Cumpra-se . 

Macapá-AP., 19 de fevere i ro de 1993. 

SIDNEY DE MEL"O 
Procurador Geral de Justiça Inter i no 

Portaria n º 020, de 18 de fevereiro de 1993. 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuiçÕes l egais e , tendo 
em v i sta o disposto nos a r ts . 3 2 e 28 do Decret~ 
(N) n2 0076, de 24 . 05 . 9~, publ icado no DrO . E de 
27 . 05 . 91, 

R E S O L V E : 

Designa r o Dr . MÁRCIO AUGUSTO ALVES, Procu 
rada r de Justiça, a viajar a Belém-PA , no dia 197 
02/93, para tratar de a ssuntos da Procuradoria Ge 
ral de Justiça, junto a Superintendência do INSS .-

Dê- se ciencia , registr e-se, pub l ique-se e 
cumpra-se . 

Macapá-AP . , 18 de fevereiro de 1993 . 

SIDNE-i DE MELO 
Procurador Geral de Justiça Inte r ino 

CORRFXiEOORIA GERAL 

Portari a nº' 007 ,de 18 de fevereiro de 1993; 

A CORRFXiEOORA GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO M'Jú'Á, no uso das atribuições legais e 
t endo em vista o disposto no Artigo nº 035 Inciso XVII, do 
Decreto 0076 de 24 de maio de 1991 e Portaria nº 232, de 18 
de dezembro de 1992 . 

RESOLVE: 

Conceder a . Drª . GLÁOCIA PO~INO 
NUNES, Promotora de, Justiça Ti tular da 3ª yar:_a Cível 
da Comarca de Macapa, licença para vi ajar ate a c1dade 
de são Paulo - SP. no perÍodo de 19/02 à 28/02 do corrent e 
ano , para ~ratamento de saúde . 
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Dê-se ciência, regist re- se, publi-
que- se ~ cumpra- se . 

Macapá ,18 de fevereiro de 1993 . 

RÀIMUNDA CURA BANHA ~ICAMP, 
CORREGEOORA GERAL DO MINISTERIO PUBLICO 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DO ESTA· 
DO DO AMAPÁ· STIGAP • C.G.C (MF) 34,867.747/0001-63 · 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N! OOOV93 

ASSEMBL{IA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

O Presidente n o uso de suas atribuições conferidas no Estat utos 
Sociais do Sindicato, convoca todos os trabalhadores nas lndOstrlas Gr4· 
ficas do Estado do Amap4, filiados a esta Sindicato, para se reuniram em 
Assembl6ia Geral Extraordinária, a reallzar•sa•4 Sallo de Reunllo do Sin• 
dlcato dos Arruma dores do Estado do Amap4, sito Av. Mendonça' Junior, 
268 • Centro, as 09:00 horas do dia 27 da Fevereiro da 1993, a ·f im de 
deliberarem sobra a seguinte Ordem do Dia • 

A) Discusslo e aprovação da Contrlbulçlo para o custeio do Sista• 
ma Confederativo da Rapresentaçlo Sindical, conforma Artigo Bº 
Inciso IV, da Cl T. -

B) O que ocorrer, . 

Macap4•AP, 1 B da Fevereiro de 1993 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Ma­
capá, Cap. do Estado do Amapá, Rep. Fed. do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar: NILSON DOS SANTOS FONSECA com 
GIRA MARIA MARQUES TOURINHO. 

Ele é filho de Benjamim da Silva Fonseca e de Maria José 
dos Santos Fonseca. 

Ela é filha de José Maria Bousson Tourinho e de lrene Mar­
ques Tourinho. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da Lei. 

Macapá, 19 de fevereiro de 1993. 

HELENISE R. DA COSTA TORRES 
Escrevente Autorizada 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Ma­
capá, Cap. do Estado do Amapá, Rep. Fed. do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar: RAIMUNDO SERGIO PINTO DE SOUSA 
com FRANCINETE BRITO AMANAJÁS. 

Ele é filho de Amadeu Pinto de Sousa e de Urçula Oliveira 
Valada"res. 

Ela é fi lha de Manoel Vieira Amanajás e de Nazaré Brito 
Amanajás. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da Lei. 

Macapá, 19 de fevereiro de 1993. 

HELENISE R. DA COSTA TORRES 
Escrevente Autorizada 

PORTARIA 231 DE 21 DE JANEI RO DE 1. 993 . 

O DIRETOR DO DEPARTAME!iTO DE RECURSOS HU!<\ANOS , DA SE 
CRETARIA DE ADMI NI STRAÇÃO FEDERAL, nc uso da competênc ia que l he 
foi delegada pela Portaria/SAF/ MTA / Nº 3 . 850 , de 16 de setembro de 
1. 992 ' 

PORTARIA Nº 228, DE 21 DE JANEIRO DE 1. 993. R ESOLV E : 

O DIRETOfi DO DEPARTAMENTO DE RECURSO§ HUMANOS, DA SECRE 
TARIA DE ADMI NISTRAÇAO FEDERAL, no uso da c ompetenci a que lhe foi 
de l egada pelo I nciso VI , da Portaria/SAF/MTA/Nº 3 . 850 , de 16 . 09 . 92 , 

R E S O L V E 

I - Prorrogar por 60 ( sessenta) dias, a contar de 13 de 
dezembro de 1992 , o prazo para que a Comi ssio constituf da pe la Por 
t aria nº 4. 283 , de 13.10 . 92, conc lua seus trabalhos. 

II - Es ta Portari a entra em v i gor na data de s ua publ! 
caçao . 

MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO. 

PORTARIA Nº 229 , DE, 21 D~ JArEIRO DE 1 . 993 . 

O DIRETOE DO DEPARTAMENTO DE RECURSO§ HU~!ANOS , DA SECRE 
TARIA DE ADMINISTRAÇAO FEDERAL, no uso da compe tencia que lhe foi 
de le gada pela Port aria/SAF/MTA/Nº 3 . 850 , de 16 . 09 . 92 , 

R E S O L .V E : 

I - Consti tuir Comissão de Proc esso Administrativo Di s 
ciplinar , nos termos do Art . 143 , · da Lei,nº 8 . 112/90, composta pe 
!os servidor es ARIOSTO DE SOUZA NUNES , Tecnico em Contabi lidade, LU 
CIO _ NASCIM~NTO• BATISTA, Agente Adminis trativo e ADILSON SANTOS GIB 
SON , Datilografo, todos i nt egrantes do ·Quadro de Pessoal do Extintõ 
TerritÓri o Fede ral do Amapá , para, sob a presidência do primeiro; 
apurar i rregula r idades detectadas no Proc esso nº 6000069/ 92-DER . . 

II - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para o 
ence rramento dos t rabalhos e apr esentação de re l at Ório conclusi vo. 

MARCO ANTONIO DE. BRITO CAHVALHO. 

I - Cons tituir Comi s são de Processo Admi nist r ativo 
Disc i plinar , nos termos do Art . 143 da Lei nº 8.1 12/ 90 , compos ta p~ 
los servi dores JOÃO MENEZES COUTINHO , Agente Admi nistrativo, MARIA 
GORETE DE SOUZ~ MÀ I A, Agente Admi ni s trativo c SHEILA ROSANA GOMES 
BARRETO , Dat~ l ografo , todos i nte grante s do Quadro de _ ~as~oal do Ex 
tinto Terri t o r i o Federa l do Amapa·, par a , s ob a pre ~ 1denc1a do pr .!_ 
meiro , apura r irregularidade s de t ectadas na Si ndicanc i a Administr~ 
tiva . (p~oc e sso nº 28770 . 001545/ 92- 60 ). 

II - Es t abe l ec e r o prazo ge 60 ( sess~nta ) dias pa r a o 
encerramento dos t r abal hos e ap r esentaçao de r el atori o conc lusivo . 

MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO. 

PORTARIA 232 DE ·21 DE JANEI RO DE 1. 993 . 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS , DA SE 
CRETARIA BA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL , no us o da compe tência que l he 
f oi de l egada pelo I nciso IV , da Port aria/SAF/ MTA/ N2 3 . 850 , de 16 de 
se t embro de 1. 992 , 

R E S O L V E : 

Conc eder ao s ervidor FRANCI SCO DOS SANTOS VALADARES, 
ocupant e do car go de Agente de Poli c i a , Cl asse ~ C " , Padrão I I , do 
exti nto TerritÓrio Federal do Amapa , Lic ença Pr emio por Ass i duidade , 
c'om base no Art. 87 , combi nado com o Ar t . 245 , da Le i Anº 8. 11 2/ 90 , 
no perfodo de 0 2/01/93 a 02/04 / 93 , r e l at i vo ao quinqüeni o de 01 de 
março de 1 . 995 à 01 de março de 1 ~ 990 (Pr oc . n 2 28820 . 02 994/92- 83) . 

MARCO ANTONIO DE .BRITO CARVALHO. 


